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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

Não deixe de preencher as lacunas a seguir.

	Nome 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Nº de Identidade                                                        Órgão Expedidor                 UF                                                  Nº de Inscrição         

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Prédio                                                                                                                                                                                          Sala

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ADVOGADO

ATENÇÃO
· Abra este Caderno, quando o Fiscal de Sala autorizar o início da Prova.

· Observe se o Caderno está completo. Ele deverá conter um total de 40 (quarenta) questões, sendo 10 (dez) de Português e 30 (trinta) de Conhecimentos Específicos.

· Se o Caderno estiver incompleto ou com algum defeito gráfico que lhe cause dúvidas, informe, imediatamente, ao Fiscal.

· Uma vez dada a ordem de início da Prova, preencha, nos espaços apropriados, o seu Nome completo, o Número do seu Documento de Identidade, a Unidade da Federação e o Número de Inscrição.

· Para registrar as alternativas escolhidas nas questões da prova, você receberá um Cartão-Resposta de Leitura Ótica. Verifique se o Número de Inscrição impresso no cartão coincide com o seu Número de Inscrição.
· As bolhas do Cartão-Resposta para as questões de múltipla escolha devem ser preenchidas, totalmente, com caneta esferográfica azul ou preta.

· Você dispõe de 4 horas para responder toda a Prova – já incluído o tempo destinado ao preenchimento do Cartão-Resposta. O tempo de Prova está dosado, de modo a permitir fazê-la com tranqüilidade.

· Você só poderá retirar-se da sala 2 (duas) horas após o início da Prova.

· Preenchido o Cartão-Resposta, entregue-o ao Fiscal juntamente com este Caderno e deixe a sala em silêncio.
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BOA SORTE !
PORTUGUÊS

TEXTO 01

A PANDEMIA DO MEDO

Nas últimas duas semanas, o alarde sobre a iminência de uma pandemia de gripe aviária colocou o mundo em prontidão. Focos de aves contaminadas pelo vírus H5N1, causador da doença, foram detectados na Rússia, Turquia, Romênia e Grécia - sinal de que ele avança sobre o Ocidente. Na China, seu reduto original, a gripe reapareceu e matou 2 600 pássaros no norte do país.

Governos de todos os continentes tentam definir estratégias de combate à disseminação do vírus. O medo de uma pandemia deflagrou uma corrida pela fabricação de vacinas contra o H5N1, ainda inexistentes, e pela compra e estocagem do único antiviral capaz de conter o vírus, o oseltamivir, vendido sob o nome comercial de Tamiflu. O governo brasileiro encomendou 9 milhões de kits do medicamento. As farmácias de todo o país quintuplicaram as vendas de Tamiflu desde a notícia de que uma possível pandemia estaria a caminho. Criou-se até um mercado ilegal do antiviral na Internet, em que o preço da caixa com dez unidades triplicou. Qual é, no entanto, o real tamanho do perigo a que o mundo está exposto ?

Até agora, apesar de todo o alarde, a única certeza é a de que o H5N1 é um agente de destruição em massa apenas de aves, em especial galinhas e frangos. O grande temor é que o vírus passe por mutações genéticas que dêem origem a uma cepa facilmente transmissível de homem para homem, como os micróbios de uma gripe comum. Essa possibilidade existe, mas, por enquanto, não passa de especulação. Segundo o médico americano Marc Siegel, professor da Universidade de Nova York : “Não existe nenhuma evidência direta de que o vírus H5N1 esteja prestes a sofrer esse tipo de transformação.” A única pandemia em curso, no momento, portanto, é a do medo.

BERGAMO, Giuliana. Saúde. Revista Veja. 26 de outubro de 2005. p.80.

01. Em uma das alternativas abaixo, existe uma mensagem que não está inserida no Texto. Assinale-a.

A) A gripe aviária é oriunda da China.

B) Inexistem as vacinas para combater esse tipo de gripe.

C) As autoridades brasileiras procederam à aquisição do antiviral para combater a gripe aviária.

D) A Internet contribuiu significativamente para promover a disseminação da gripe aviária.

E) Existe o risco de que o vírus da gripe aviária sofra determinadas mutações que resultem numa transmissão ao ser humano.

02. Assinale a alternativa em que o fragmento do texto denota a adoção de uma ação conjunta na tentativa de conter a gripe aviária.

A) “Na China, seu reduto original, a gripe reapareceu e matou 2 600 pássaros no norte do país.”

B) “Governos de todos os continentes tentam definir estratégias de combate à disseminação do vírus.”

C) “Essa possibilidade existe, mas, por enquanto, não passa de especulação.” 

D) “A única pandemia em curso no momento, portanto, é a do medo.”

E) “Criou-se até um mercado ilegal do antiviral na Internet...”

03. Sobre o trecho abaixo: 

“Na China, seu reduto original, a gripe reapareceu e matou 2 600 pássaros no norte do país.” 

É correto declarar que

A) a gripe aviária originou-se nos países nórdicos.

B) não há risco de a gripe extrapolar os limites territoriais da China.

C) a gripe, reincidente na China, dizimou uma relevante quantidade de aves no sul do país.

D) a gripe, proveniente da China, estende-se até o norte de nosso país.

E) a ação se repetiu em um determinado tempo passado; isso se percebe através do verbo “reaparecer”.

04. Sobre SINONÍMIA e ANTONÍMIA, analise os itens abaixo.

I.
Iminência (Sinônimo: proximidade).

II.
Disseminação (Antônimo: propagação). 


III.
Deflagrou (Sinônimo: impediu). 


IV.
Prontidão (Sinônimo: vigilância).

V.
Especulação (Antônimo: hilaridade).

Assinale a alternativa que contém o(s) item (ns) acima que apresenta(m) correlação correta entre a palavra e o que está nos parênteses.

A) Apenas I e IV. 
B) Apenas IV.
C) Apenas III e V.
D) Apenas I, III e IV.
E) Apenas II, III e V.

05. Sobre o emprego da CRASE, analise as justificativas de cada item.

I.
“...o alarde sobre a iminência de um pandemia de gripe aviária...” – não se pode crasear, uma vez que existe a presença da preposição antecedendo o artigo “a”.

II.
“Governos de todos os continentes tentam definir estratégias de combate à disseminação” – neste caso, a crase é facultativa.

III.
“...que o vírus passe por mutações genéticas que dêem origem a uma cepa facilmente transmissível...” – não se craseia por estar diante de um pronome indefinido.

IV.
“...desde a notícia de que uma possível pandemia estaria a caminho.” – não se craseia por estar diante de nome masculino.
Está (ão) correta (s) 

A) apenas I.
B) apenas I e IV.
C) apenas III.
D) apenas I, II e IV.
E) Apenas III e IV.

06. Sobre PONTUAÇÃO, analise as proposições abaixo.

I.
“Qual é, no entanto, o real tamanho do perigo...”

II.
“A única pandemia em curso, no momento, portanto, é a do medo.”

III.
“...e estocagem do único antiviral capaz de conter o vírus, o oseltamivir, vendido...”

IV.
“...deflagrou uma corrida pela fabricação de vacinas contra o H5N1, ainda inexistentes, pela compra...”

V.
“Na China, seu reduto original, a gripe reapareceu...” 

Assinale a alternativa que contempla os itens nos quais o emprego da (s) vírgula (s) se justifica por separar termos que explicam o seu antecedente, denominados de aposto.

A) Apenas I e III.
B) Apenas III e V.
C) Apenas II e V.
D) Apenas III, IV e V.
E) Apenas II, III e V.

07. Observe os termos sublinhados dos itens abaixo.

I.
“Focos de aves contaminados pelo vírus H5N1, causador da doença, foram detectados na Rússia...” 

II.
“...deflagrou uma corrida pela fabricação de vacinas contra o H5N1, ainda inexistentes...” 

III.
“...desde que uma possível pandemia estaria a caminho...” 

IV.
“Não existe nenhuma evidência direta ...” 

Assinale a alternativa que contém uma afirmação correta.

A) No item I, os termos “causador” e “detectados” concordam em gênero e número com o termo “vírus”.

B) No item II, o termo sublinhado deveria estar no plural para concordar com nome a que se refere, “corrida”.

C) No item III, se o termo “pandemia” fosse substituído por  “contágio” , mantendo o mesmo número, a palavra possível teria sua grafia alterada.

D) Se o termo “evidências” (item IV) se flexionasse no plural, seria correto dizer : não existe evidências diretas.

E) O termo “detectados” (item I) concorda em gênero e número com o nome a que se refere, “focos”.  

08. Em qual das alternativas abaixo, o termo sublinhado denota que o autor se utilizou dessa palavra com sentido que não lhe é comum ou próprio, resultante de uma relação de semelhança, dando, assim, origem a uma figura de linguagem denominada de metáfora? 

A) “Governos de todos os continentes tentam definir estratégias...” 

B) “Qual é, no entanto, o real tamanho do perigo a que o mundo está exposto?” 

C) “...deflagrou uma corrida pela fabricação de vacinas...” 

D) “O grande temor é que o vírus passe por mutações genéticas...” 

E) “A única pandemia em curso, no momento, portanto, é a do medo.” 

09. Sobre REGÊNCIA NOMINAL e VERBAL, observe os termos grifados.

I.
“...passe por mutações genéticas que dêem origem a uma cepa facilmente transmissível...”
II.
“...em que o preço da caixa com dez unidades triplicou...”

III.
“Qual é, no entanto, o real tamanho do perigo a que o mundo está exposto ?” 

IV.
“Governos de todos os continentes tentam definir estratégias de combate à disseminação ...”

V.
“O governo brasileiro encomendou 9 milhões de kits de medicamento.” 

Assinale a alternativa correta.

A) No item I, os termos sublinhados são complemento do verbo “originar”.

B) No item II, o termo sublinhado tem como complemento “dez unidades”.

C) No item III, os termos sublinhados completam o sentido do verbo “expor”.

D) No item IV, os termos sublinhados são complemento do substantivo “combate”.

E) No item V,o verbo sublinhado exige que o seu complemento seja regido de preposição. 

10. Em qual das alternativas existe discordância entre o (s) termo (s) sublinhado (s) e o que se declara no parêntese em relação à ACENTUAÇÃO ?

A) “...sobre a iminência de uma pandemia de gripe aviária colocou o mundo em prontidão.” (a tonicidade de ambas as palavras grifadas recai na penúltima sílaba).

B) “...e estocagem do único antiviral capaz de conter o vírus...” (ambos os termos sublinhados são paroxítonos).

C) “...por mutações genéticas que dêem origem a uma cepa facilmente transmissível...” (o acento do termo sublinhado se justifica por ser paroxítona terminada em “l”) .

D) “As farmácias de todo o país quintuplicaram...” (no primeiro termo sublinhado, a tonicidade recai na penúltima sílaba; no segundo, na última sílaba.)

E) “Nas últimas duas semanas...” e “...desde a notícia de que uma possível pandemia estaria a caminho...” (as palavras sublinhadas são respectivamente proparoxítona , paroxítona e paroxítona).
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

11. Sobre as cláusulas especiais à compra e venda, não podemos afirmar que
A) na venda, a contento do comprador entende-se realizada sob condição suspensiva, ainda que a coisa lhe tenha sido entregue e não se considerará aperfeiçoada, enquanto o adquirente não manifestar seu agrado.

B) a venda com reserva de domínio é aquela em que o vendedor reserva para si a propriedade, até que o preço esteja integralmente pago.

C) na venda sobre documentos, a tradição da coisa é substituída pela entrega do seu título representativo e dos outros documentos exigidos pelo contrato ou, no silêncio deste, pelos usos.

D) na retrovenda, o vendedor de coisa móvel ou imóvel pode reservar o direito de vender o bem a terceiro, se o adquirente não se manifestar num prazo de 2 (dois) anos.

E) a preempção ou preferência, compreende uma das cláusulas especiais do contrato de compra e venda em que o comprador tem a obrigação de oferecer ao vendedor a coisa que aquele vai vender ou dar em pagamento, para que este use de seu direito de prelação na compra, tanto por tanto.

12. Considere as assertivas a seguir.

I.
O usufruto pode recair em um ou mais bens, móveis ou imóveis, em um patrimônio inteiro, ou parte deste, abrangendo-lhe, no todo ou em parte, os frutos e utilidades.

II.
O exercício incontestado e contínuo de uma servidão não-aparente, por 10 (dez) anos, autoriza o interessado a registrá-la em seu nome no Registro de Imóveis, valendo-lhe como título a sentença que julgar consumado a usucapião.

III.
O usufrutuário não é obrigado a pagar as deteriorações resultantes do exercício regular do usufruto.

IV.
O usufruto extingue-se, independentemente de cancelamento do registro no Cartório de Registro de Imóveis, pelo não uso, ou não fruição, da coisa em que o usufruto recai.

Assinale a que está em conformidade com o Código Civil.

A) Os itens I e II.
B) Os itens II e III.
C) Os itens I e III.
D) Os itens I, II e III.
E) Os itens I e IV.

13. Sobre as relações de parentesco tratadas pelo novo Código Civil Brasileiro, assinale a alternativa incorreta.

A) Na linha reta, a afinidade se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável.

B) Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos nascidos 180 (cento e oitenta) dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal.

C) Só a pessoa maior de 18 (dezoito) anos pode adotar.

D) Qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode contestar a ação de investigação de paternidade, ou maternidade.

E) A filiação prova-se pela certidão do termo de nascimento registrada no Registro Civil.

14. Segundo o que dispõe a Lei nº 8.245/91 (Lei do inquilinato), o contrato que tenha por objeto a locação de imóveis por hospitais, unidades sanitárias oficiais, asilos, estabelecimentos de saúde e de ensino autorizados e fiscalizados pelo Poder Público, poderá ser rescindido, exceto
A) por mútuo acordo.

B) em decorrência de falta de pagamento do aluguel e demais encargos.

C) para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público, que não possam ser normalmente executadas com a permanência do locatário no imóvel ou, podendo, ele se recuse a consenti-las.

D) nos contratos com prazo superior a trinta meses.

E) em decorrência da prática de infração legal ou contratual.

15. Maria, acometida de hepatite C, ajuíza Ação Ordinária contra a Universidade de Pernambuco – UPE, com pedido liminar de antecipação de tutela específica, perante o Juízo de uma das Varas da Fazenda Pública da capital, acompanhada de receituários médicos e comprovantes do valor da medicação, para que seja a Universidade condenada a fornecer medicamentos de elevado custo para o tratamento de sua doença até a sua recuperação. Sobre esse caso, podemos afirmar que
A) está vedada a concessão de medida liminar antecipatória de efeitos da tutela de mérito nesse caso.

B) dessa decisão que concede a tutela antecipada para fornecimento de medicação, cabe a interposição do recurso de agravo retido, podendo a Universidade interpor recurso de agravo de instrumento desde que demonstre a lesividade da decisão.

C) a decisão só poderá ser deferida após prévia oitiva do ente público, sob pena de nulidade.

D) o juiz só poderá deferir tutela antecipada após a produção de prova pericial.

E) ao conceder a tutela antecipada, o Juiz não poderá cominar pena de multa diária, por ser a Ré, pessoa jurídica de direito público.

16. Sobre as medidas cautelares contra atos do Poder Público, assinale a alternativa INCORRETA.

A) Não será cabível medida liminar satisfativa.

B) No mandado de segurança e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a oitiva do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de 72 (setenta e duas) horas.

C) Nos casos em que cabível medida liminar, sem prejuízo da comunicação ao dirigente do órgão ou entidade, o respectivo representante judicial dela será imediatamente intimado.

D) Do despacho que conceder ou negar a suspensão de liminar, caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte à sua interposição.

E) As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, podendo o presidente do tribunal estender tais efeitos a liminares supervenientes, mediante simples aditamento do pedido original.

17. Sobre as medidas cautelares específicas, assinale a alternativa INCORRETA.

A) Requer-se arresto quando o devedor que tem domicílio se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente.

B) Tomado o depoimento ou feito exame pericial, em ação cautelar de antecipação de provas, os autos serão entregues ao requerente da medida independentemente de traslado.

C) A cautelar de atentado é requerida contra quem no curso de processo pratica inovação ilegal no estado de fato.

D) Requer-se exibição judicial, como procedimento preparatório, de coisa móvel em poder de outrem e que o requerente considere sua ou tenha interesse em conhecer.

E) O juiz concederá o arresto independentemente de justificação judicial prévia, quando for requerido pela União, Estado ou Município, nos casos previstos em lei.

18. Sobre a Ação Popular, assinale a alternativa INCORRETA.

A) A ação popular tem fins preventivos e repressivos da atividade administrativa ilegal e lesiva ao patrimônio público.

B) Somente o indivíduo (pessoa física) munido de seu título eleitoral poderá propor ação popular, sem o que será carecedor da ação.

C) A pessoa jurídica interessada, após citada, na demanda, poderá contestar, abster-se de contestar ou encampar expressamente o pedido na inicial.

D) Poderão ser sujeito passivo desta ação os beneficiários indiretos ou diretos do ato lesivo.

E) O prazo para contestar a ação popular é de vinte dias, prorrogável por mais vinte, a requerimento dos interessados, sendo comum a todos os interessados.

19. Sobre o inquérito policial, não podemos afirmar que
A) nos crimes de ação pública o inquérito policial poderá ser iniciado de ofício ou mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo.

B) tratando-se de crime que se apura mediante ação privada, é admissível a requisição do Ministério Público para se instaurar o inquérito policial.

C) o inquérito deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, ou no prazo de 30 (trinta) dias, quando estiver solto mediante fiança ou sem ela.

D) a autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito.

E) o auto de prisão em flagrante poderá ser a peça inicial do procedimento investigativo, sendo dispensada, nesse caso, portanto, a portaria da autoridade policial.

20. Sobre a imputabilidade penal, assinale a alternativa INCORRETA.

A) A emoção ou a paixão não exclui a imputabilidade penal.

B) O momento para apreciar a imputabilidade é o da ação ou omissão.

C) O nosso Código Penal adotou o critério biopsicológico em que se levará em conta o desenvolvimento mental do menor.

D) A embriaguez completa acidental trata-se de caso de exclusão da culpabilidade, fundado na impossibilidade de consciência e vontade do sujeito que pratica o crime.

E) A imputabilidade é aferida quanto ao momento em que o agente pratica o fato ilícito.

21. A legislação trabalhista admite seja o contrato individual de trabalho acordado tácita ou expressamente, podendo ser por prazo

A) determinado independente da natureza do serviço.

B) indeterminado, em se tratando de contrato de experiência.

C) indeterminado, quando sua vigência depender da execução de serviços especificados.

D) indeterminado, quando sua vigência depender da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada. 

E) determinado, em se tratando de atividades empresárias de caráter transitório.

22. Uma empresa celebra um contrato de trabalho, para admitir em seu quadro um empregado para o exercício de função de natureza permanente. No ato da admissão, a empresa empregadora, após esclarecer a dificuldade pela escassez de recursos de ordem financeira, solicita ao aludido empregado que este colabore com o desenvolvimento empresarial e renuncie previamente ao 13º (décimo-terceiro) salário que tiver direito a adquirir na forma da lei. O empregado sensível ao pleito da empregadora e acreditando no desenvolvimento empresarial aceita e assina o documento para tal desiderato, sob o título de renúncia irrevogável e irretratável. 


De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, é correto afirmar que o referido documento

A) é um ato anulável. 

B) é um ato válido em decorrência da autonomia da vontade.

C) é um ato nulo de pleno direito.

D) atende ao princípio da solidariedade.

E) atende aos preceitos contidos na consolidação das leis do trabalho.

23. No que atine ao direito a férias do empregado regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, é correto afirmar que

A) não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo, tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses, embora descontínuos.

B) não será considerada falta ao serviço, para os efeitos do direito a férias, a ausência da empregada durante o licenciamento compulsório por motivo de maternidade, exceto por causa de aborto.

C) as férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, até os seis meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito.

D) aos menores de 18 (dezoito) anos, as férias poderão ser concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

E) o empregador deverá conceder as férias do seu empregado na época em que a este melhor convier.

24. Nos contratos individuais de trabalho, é lícita a alteração das respectivas condições.

A) Sendo permitida a redução do salário do empregado pelo empregador por força maior, independentemente de acordo ou convenção coletiva.

B) Se não resultar, direta ou indiretamente, prejuízo ao empregado, hipótese em que é admitida a modificação unilateralmente pelo empregador.

C) Sendo permitida a transferência do empregado, ainda que sem a sua anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato.

D) Sendo permitida ao empregador a determinação para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança.

E) Sendo permitida a redução do salário do empregado pelo empregador por caso fortuito, independentemente de acordo ou convenção coletiva.

25. O juiz do trabalho, nos autos de um processo de execução e após o julgamento dos embargos do executado, proferiu ato decisório desfavorável ao executado. Cabe ao executado impugnar essa decisão através de

A) recurso ordinário.

B) agravo de petição. 
D) recurso de revista.

C) mandado de segurança. 
E) agravo de instrumento.

26. Assinale a alternativa correta.

A) Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente, e as testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação.

B) Nos dissídios individuais, a audiência de julgamento será contínua, mas, se não for possível, por motivo de força maior, concluí-la no mesmo dia, o juiz marcará a sua continuação para a primeira desimpedida, devendo para tanto haver nova notificação.

C) Nos dissídios individuais, terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente de vinte minutos para cada uma. Em seguida, o juiz do trabalho renovará a proposta de conciliação, e, não se realizando esta, será proferida a decisão.

D) No processo de execução da competência da Justiça do Trabalho, a citação será feita pelos correios.

E) Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio juízo ou tribunal do trabalho, admitindo-se a apreciação do merecimento das decisões interlocutórias somente em recurso da decisão definitiva.

27. Segundo a espécie tributária taxa prevista no artigo 145, inciso II, da Constituição da República, é correto afirmar que

A) a taxa tem como hipótese de incidência uma atuação estatal, como o ato de policiar uma via pública onde várias pessoas a utilizam no trajeto ao centro da cidade.

B) a taxa tem como hipótese de incidência uma atuação estatal que pode consistir ou num serviço público universal ou num ato de polícia.

C) o mero ato do Poder Público enseja a cobrança da taxa de polícia.

D) as pessoas políticas, ao fixar a base de cálculo das taxas, poderão eleger o patrimônio.

E) o serviço que se presta à criação da taxa de serviço será aquele que satisfaça interesses de pessoas, individualmente consideradas.

28. Na forma preconizada na Constituição da República de 1988, acerca das imunidades tributárias, é correto afirmar que

A) se a União explorar atividades econômicas, não valerá para ela o princípio da imunidade recíproca, sujeitando-se, portanto, aos impostos incidentes.

B) as imunidades dos templos de qualquer culto compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados ou não com as suas finalidades.

C) as instituições de assistência social sem fins lucrativos não se sujeitarão à cobrança de taxas tributárias.

D) guardam identidade com o fenômeno da alíquota zero.

E) se aplicam a todos os tributos e se baseiam nos direitos fundamentais. 

29. Considere as afirmações a seguir.

I.
É permitido à União instituir isenções de impostos conferidos à competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, sendo necessário para tanto lei complementar específica que precise qual o objeto do favor fiscal em todos os seus aspectos.

II.
O ICMS, por sua natureza, não permite ser graduado de acordo com a capacidade econômica dos contribuintes. 

III.
A União poderá instituir, na iminência ou no caso de guerra civil, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 

IV.
O IPI será seletivo em função da essencialidade do produto.

SOMENTE a

A) I está correta.


B) II e a III estão corretas.
D) II e a IV estão corretas.

C) III e a IV estão corretas.

E) III está correta.

30. A teor das normas estabelecidas na Seção VI do Capítulo I do Título VI da Constituição da República de 1988 (Repartição das Receitas Tributárias), assinale a alternativa incorreta.

A) É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.

B) Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem.

C) Pertencem aos Municípios cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios.

D) A União entregará do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, vinte por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados.

E) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entrega e a expressão numérica dos critérios de rateio.

31. Somente NÃO é competência privativa do Senado Federal.

A) Processar e julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade.

B) Aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de Presidente e Diretores do Banco Central.

C) Proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa.

D) Fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

E) Aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da República, antes do término do seu mandato.

32. Quanto à saúde, segundo a Constituição Federal, é FALSO afirmar.

A) As ações e serviços de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único.

B) O sistema único de saúde segue a diretriz da descentralização, mas conserva direção única para todas as esferas de governo;

C) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

D) As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

E) É diretriz do Sistema Único de Saúde o atendimento integral, com a priorização para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços sociais.

33. Segundo a Constituição, é direito dos servidores públicos de cargo efetivo
A) Salário-base não inferior ao salário mínimo.

B) Assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até os seis anos de idade em creches e pré-escolas.

C) Adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas.

D) Piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho.

E) Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal.

34. Considerada a Constituição Federal, assinale a única alternativa FALSA, com relação aos direitos e deveres indivi-duais e coletivos.

A) As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

B) A relação dos direitos e garantias individuais constante da Constituição não é exaustiva ou taxativa.

C) O racismo constitui crime imprescritível e inafiançável.

D) O exercício do direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder independe do pagamento de taxas.

E) A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a idade e o sexo do apenado, não tendo relevância, nesse caso, a natureza do delito cometido.

35. O ato administrativo vinculado pelo qual o Poder Público defere a alguém o ingresso numa Universidade para obtenção do serviço público de educação denomina-se

A) Admissão.
B) Permissão.
C) Autorização.
D) Licença.
E) Aprovação.

36. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato pode ser quebrado por inúmeras causas. Quando o rompimento ocorre porque a Administração contratante suspendeu, por sua ordem, a execução do contrato por prazo superior a 120 dias, sem ocorrência de guerra, calamidade pública ou grave perturbação da ordem interna, diz-se que está configurado ou configurada

A) Fato da Administração.

B) Álea econômica extraordinária e extracontratual. 
D) Força maior.

C) Caso fortuito. 
E) Fato do príncipe.

37. Não figura, expressamente, entre os princípios básicos da licitação, segundo a Lei 8.666/93:

A) Moralidade.

B) Impessoalidade. 
D) Vinculação ao instrumento convocatório.

C) Economicidade. 
E) Igualdade.

38. Consoante a Lei 6.123/68, são penas disciplinares que podem ser aplicadas ao servidor público estadual, titular de cargo efetivo.

A) Advertência.

B) Suspensão de até 90 dias.

C)Suspensão de até 30 dias

D) Suspensão de até 60 dias

E) Exoneração a bem do serviço público, quando da inabilitação do servidor no estágio probatório.

39. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, na forma do art. 250 da Constituição Federal, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios do regime geral de previdência social. 


Não integrará ou não integrarão esse Fundo o(os)

A) produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência Social.

B) recursos provenientes dos orçamentos fiscais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

C) bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na operacionalização deste.

D) bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados.

E) bens que lhe vierem a ser vinculados por lei.

40. Segundo a LRF e quanto ao relatório de gestão fiscal, pode-se afirmar que

A) será emitido ao final do último quadrimestre de cada exercício.

B) será assinado pelos titulares dos Poderes e órgãos que devem prestá-lo, na forma da lei, bem como por todos os seus ordenadores de despesa.

C) informará a divida mobiliária, sendo facultativa a inclusão da dívida consolidada.

D) exporá a despesa total de pessoal, sem distinguir a relativa a inativos e pensionistas.

E) conterá as operações de crédito, inclusive por antecipação da receita.
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